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CONVOCACAO ASSIN RA DO CONTRATO

BATURITE-Ce, í3 de agosto de 2026.
A Empresa
ASSESI BRASIL LTDA,
inscrita no CNPJ no 14.769.245/0001-92,
AV. DESEMBARGADOR MOREIRA, NO 13OO

ALDEOTA, CEP.: 60.í70-002, FORTALEZÀCE.
EMAIL: comercial@assesi.com

(SALA 223 T. NORTE), BAIRRO:

Prezado Senhor,

Segundo da Costa, s/n, BATURITEiCE - CEP: 62.760.000, e deverá ser assinado no prazo

de até 03 (tres) dias úleis, a contar da data bimento da presente convocação

CICERO ANT SOUSA BEZERRA
OROENADOR DE DESPESAS DA A UIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE DE

uRrrÉlce

RECEBIDO EM: I 12026.

Cumprimentando-o cordialmente, vimos convocar essa empresa, por intermédio de seu
representante legal, para assinatura do contrato, no prazo de até 03 (kês) dias Úteis, a
contar da data da presente convocação, decorrente do processo de DISPENSA DE
LlctTAçÃo No o3o8.oí/2025, que trata da CoNTRATAçÃO DE SISTEMA DE
GERENCIAMENTO E CONTROLE DE LICENÇAS E PROCESSOS AMBIENTAIS,, BEM
coMo A PUBLTCAçÃO, CONTROLE Oe reXA'S E EMISSÃO DE RELATÓRIOS, pÁOtttl
NA WEB ESPEC|FICA, JUNTO A AUTARQUIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE DE
BATURITÉ/CE

O Termo de Contrato está disponível no Setor de licitação de Baturité/CE, na Rua Cicero

ARMANDO AMARO FRAGOSO Âssinado de Íorma dieital poÍ ÂRMANDo

DAsrLVA:o12147567307 âH:,',1â:,?::oi'11'13]fr1"^o'

ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA
CPF no 014.475.673-07

Sôcrotarlo do Admlôi.troç6ô, Flno.cos ê Plonojcmento dô Bôtutltó/cE -
T.ovêrso 'f4 .rê ab'ir s/á, Contrô Bátu;ité cEÉ: 62-,6(, obo - cNPJ 
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TERMO DE CONTRATO NO 1308.01/2026

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO í308.01/2026, QUE
FAZEM ENTRE SI O MUNICíPIO DE BATURITÚCE,
POR INTERMÉDIO DA AUTARQUIA MUNICIPAL DO
MEto AMBTENTE DE BATURTTúce e a EMpRESA
ASSESI BRASIL LTDA:

A PREFEITURA DO MUNICÍP|O DE BATURITÉ, inscrito no CNPJ No 07.387.343/OOO1-08.
com sede à Praça da Matriz, S/N, Palácio Entre Rios, Cenko, BATURITE/CE - CEP:
62.760.000, Baturité/CE, ATRAVES DA AUTARQUIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
DE BATURITÉ/CE , neste ato representado pelo CICERO ANTÔN|O SOUSA BEZERRA-
Ordenador de Despesas, doravante denominado CONTRATANTE, e empresa ASSESI
BRASIL LTDA, inscrito no CNPJ sob o no 14.769.24510001-92, sediada na Av.
DESEMBARGADOR MOREIRA, NO ,I3OO (SALA 223 . T. NORTE), BAIRRO: ALDEOTA,
CEP.: 60.'170-002, FORTALEZA/CE doravante designado CONTRATADO, neste ato
representada por ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA, inscrito no CPF n.

014.475.673-07, conÍorme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos
autos, tendo em vista o que consta no Processo no 0308,01/2026 e em observância às
disposiçóes da Lei n" 14.133, de 1o de abril de 2021 e dos Decreto Municipal no 05712023,
de 20112123, resolvem celebrar o presente Termo de ContÍato, decorrente da DISPENSA
DE LICITAçÃO No O3O8.O1/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULAPRIMEIRA-OBJETO
1 .1 O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE SISTEMA DE
GERENCTAMENTO E CONTROLE DE L|CENÇAS E PROCÉSSOS AMBIENTAIS, BEM
COMO A PUBLICAçÃO, CONTROLE OE iAXAS E EMISSÃO DE RELATORIOS,
PAGINA NA WEB ESPEC|FICA, JUNÍO A AUTARQUIA MUNICIPAL DO MEIO
AMBIENTE DE BATURITÉ/CE, nas condições estabelecidas no Termo de ReÍerência.

1.1.1. Objeto da contratação

Item Descrição ONTD VR UNIT VR TOTAL

1

Locaçáo de sistema de gerenciamento e
controle de licenças e processos ambienlais,
bem como a publicação, controle de taxas e
emissão de relatórios, página na web especíÍica.

Mês/serv tz R$ 1.955,00
RS

23.460,00

2

Locaçáo de sistema de gerenciamento e
controle do site Oficial da Autarquia para atender
a LEI no 12.52712011 - Lei de acesso à
inÍormação, junto a Autarquia Municipal do Meio
Ambiente de Baturité/CE.

[,,1ês/serv R$ 945,00
R$

11.340,00

R$
34.800,00

,1t/l
vi
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1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de
transcrição:

1 . O Termo de ReÍerência que embasou a contratação;
2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contrataçáo Direta e/ou o Aviso de

Dispensa Eletrônica, caso existentes;
3. A Proposta do Contratado; e
4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA -UGÊNCIA E PRORROGAçÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de até 12 (doze) meses, prorrogável na forma
dos artigos 106 e 1 07 da Lei n' 14.1 33, de 1o de abril de 2021 .

2.2. A prorrogaçáo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantaiosos para a

Administraçá0, permitida a negociação com o contratado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observaçáo e recebimento definitivo constam no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

4, CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
4.1. é vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da

contratação.

5. CLÁUSULA OUINTA - PAGAMENTO
5.1. PREçO
5.1.1. O valor total da contratação é de R$ 34.800,00 (trinta e quatro mil ê oitocentos

reais)
5.1 .2. No valor acima estão incluídas lodas aS despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do obieto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais'
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçáo, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contÍatado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

5.2. FORMADEPAGAMENTO
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
5.2.2. SeÉ considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
5.2.3. Justificamos a não adoçáo do Cartão de Pagamento previsto no artigo 75, § 4o, da
Lei n' 14.133, de 1o de abril de 2021, como meio preferencial para pagamento' haja vista a

ausência de regulamentação municipal sobre a matéria, e pela ausência de
operacionalização de tal sistemática pelas instituições financeiras legalmente estabelecidas
na sede do município. A,,nàdode,o@

ÂRMANDO ÀMARO d'9íàl eor ÁnMÀNDo

FRACosoD^ mT,'#.o:,'|i^
SILV 111147567307 Oador::026_oa.tl

09:53:/t6 _01'00

5.3. PRAZO OE PAGAMENTO
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5.3.í. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da
finalização da liquidaçáo da despesa, e consequente assinatura da ordem de pagamento
pela autoridade competente, nos termos do artigo 59 do Decreto Municipal no O5712Q23, de
20t12t23.
5.3.2 Forma de pagamento:
5.3.2.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
5.3.2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
5.3.2-1.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida
estabelecidas no artigo 141 da Lei n' í4.133, de 10 de abril de 2021 e no artigo 60 do
Decrelo Municipal no 05712023, de 20112123.
5.3.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.
5.3.3.í lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realizaçáo do pagamento, os percenluais estabelecidos
na legislaçâo vigente.
5.3.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, náo sofrerá a retenÉo tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

s.4. cRtTÉRros DE MED|çÃO E DE pAGAMENTO:
Recebimento
5.4.1 O objeto contratado será recebido de forma provisória ou definitiva, nos termos do
artigo 140 da Lei n" 14.133, de 10 de abril de 2021 e do Decreto Municipal no 05712023, de
20t12t23.
5.4.1.1 Os prazos para a realizaçáo dos recebimentos provisório e definitivo dos bens ou
serviços contratados, bem como as condições específicas de execuçáo e recebimento do
obieto, deverão ser definidos no termo de referência, sendo que o início do prazo de
recebimento deÍinitivo contar-se-á do término do prazo de recebimento provisório.
5.4.1 .2 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e Íiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de ReÍerência e na proposta,
conforme artigo 57, lnciso ll, alínea "a" do Decreto Municipal no 05712023, de 20112123.
5.4.1.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal de contrato ou equipe de
fiscalização, por meio de relatório detalhado contendo o registro, a análise e a conclusão
acerca das ocorrências na execução do contrato, o qual deverá ser encaminhado ao gestor do
contrato para recebimento deÍinitivo, juntando documentos comprobatórios, quando for o
caso;
5.4.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a
contar da notificação da contratada, às suas custas, sêm prejuízo da aplicação das
penalidades.
5.4.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobranÇa equivalente pela Administração,

',t
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Liquidação
5.4.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10
(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período, nos termos do artigo 7o, §3

o da lnstrucão Normativ SEGES/ME no 7712022
5.4.8.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrenles de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do artioo 75 da Lei n' 14.133, de 1o

de abril de 202í .

5.4.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota Íiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessáÍios e
essenciais do documento, lais como:
5.4.9. í O prazo de validade;
5.4.9.2 A data da emissão;
5.4.9.3 Os dados do contÍato ê do órgão contratante.
5.4.9.4 O período respectivo de execução do contrato.
5.4.9.5 O valor a pagar; e
5.4.9.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
5.4.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalentê, ou circunstância que impeça a liquidação da despesâ, esta Íicará sobrêstadâ
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularizaçáo da situação, sem ônus ao contratante.
5.4.í'l A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovaçáo da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 68 da inciso ll do artioo
75 da Lei n' í4.133, de ío de abril de 2021.
5.4.12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
a) veriÍicar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participaçáo em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas (lnshução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018).
5.4.13 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificaçáo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

/1
U
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após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente acêitação mediante
termo detalhado.
5.4.4 O prazo para recebimento deÍinitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justiÍicada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.
5.4.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensáo, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do artioo 143 da Lei n" 14.133, de 1o de abril de
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
5.4.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execuçáo do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento definitivo.
5.4.7 O recêbimento provisório ou deÍinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade etico-profissional pela perfeita execução
do contrato.
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regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
5.4.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
conlratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.
5.4.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada ao
contratado a ampla deÍesa.
5.4.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, ate que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize
sua situação junto ao SICAF.

6. CLÁUSULA SEXTA. REAJUSTE
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e iíeajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado, em 1310812026 (DD/MM/AAAA).
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA-E,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluldas após a ocorrência da anualidade
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgaÇão do(s) índice (s) de reajustamento, o
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diÍerença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s)
definitivo(s).
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) paÍa reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) deÍinitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição,
o(s) que vie(em) a seÍ determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reaiustamenlo do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉIMA - OBRTGAçOES DO CONTRATANTE
7.'1. São obrigações do Contratante:
7.í.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;
7.1 .2. Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas no Termo de Referência;
7.í.3. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou incorreções veriÍicadas
no objeto foÍnecido, para que seja por ele substituído, repaÍado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do
Contrato;
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7.í.7. CientiÍicar o órgáo de representação judicial do órgão para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.
7.1.8.'1. Concluída a instrução do requerimenlo, a Administração terá o prazo de 30
(trinta) dias para decidiÍ, admitida a prorrogação motivada por igual período.
7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
7. í . í 0. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do pro.ieto pelo
Contratante, no caso do artigo 93, §2o, da inciso ll do artioo 75 da Lei n' '14.'133 ,delode
abrll de 2021.
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA. OBRIGAçÕES DO CONTRATADO
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus
anexos, assumindo como exclusivamente Sêus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para
representáJo na execução do contralo.
8.1.'1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justiÍicada, devendo a empresa designar
outro para o exercício da atividade.
8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (artigo í 37, ll);
8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
8.1 .4. Reparar, corrigir, remover, reconslruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contÍato, os serviços nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuÇão do obieto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou lerceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizaçáo ou o acompanhamenlo da execução contralual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exígida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em
Iinha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do
Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos d
75 da Lei n' 14.133, de 10 de abil de 2021:

o artigo 48, parágrafo único, da rn ôrs ô ll do artiqo

8.í.7. Quando não for possivel a veriÍicação da regularidade junto aos sítios eletrônicos
oÍiciais, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia kinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da UniAo; 3) certidões que comprovem a
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regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT;
8.1 .8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, DissÍdio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tÍibutárias e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transÍere a
responsabilidade ao Contratante;
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
8.í.í0.Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como
aos documentos relativos à execuÇáo do empreendimento.
8.1.11. Paralisar, por determinaçáo do Contratante, qualquer atividade que não estêja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguÍanÇa de pessoas ou
bens de terceiros.
8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
8.1.13.Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as dêteÍminaÇóes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
8.1.14.Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.
8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação,
na contrataçáo diretai
8.1.17.Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para
apÍendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (artigo 116);
8. 1.íS.Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas (artigo 1 16, parágrafo único);
8.1 .1 9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;
8.1.20.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no artigo 124,ll, d, da inciso ll do artiqo 75 da Lei n' 14.í33,
de ío de abril de 2021.
8.1.21.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de seguranÇa do Contratante;

CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
9.1. As partes deverâo cumprir a Lei no '13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto
a todos os dados pessoais a que tenham acesso em rczáo do certame ou do contrato
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adminishativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação
expressa.
9.2. Os dados obtidos somente poderáo ser utilizados para as finalidades que justificaram
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do artigo 6o da LGPD.
9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.
9.4. A Administração deverá ser inÍormada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos
os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do artigo 15 da LGPD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do artigo 16 da LGPD, incluindo aquelas
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovaçáo do
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas êssas
obrigações.
9.5. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
9.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua
observância.
9.7 . O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação
formulados.
9.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
9.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente
virtual controlado, com registro indivrdual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, artigo
37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilizaçáo, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
9.10. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na
LGPD.
9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por
meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
9.12. Os contratos e convênios de que trata o § í'do artigo 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

í0. cLÁusuLA DÉcrMA - GARANTTA OE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. cLÁusuLA DÉcrMA PRTMETRA - rNFRAçoEs E SANÇôES ADMTNTSTRATTVAS
11.1 . Comete infraçáo administrativa, nos termos da inciso ll do artioo 75 da Lei n'

14.133, de ío de abril de 2021, o Contratado que:
a. Der causa à inexecução parcial do contrato;
b. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÇão
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c. Der causa à inexecução total do contrato; â'mf. ffi;-d. Deixar de entregar a documentação exigida para o ce me;
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e. Náo manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
f. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do Wazo de validade de sua proposta;
g. Enseiar o Íetardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
h. Apresentar declaragão ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l. Praticar ato lesivo previsto no artigo 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
2. Seráo aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as
seguintes sanções:

i. AdveÉência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposiÇáo de penalidade mais grave (artigo 156, §2o, da Lei);

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (artigo í 56, §4o, da Lei);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas b, c, d, e, f e g, que justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave (artigo '156,

§5o, da Lei)
iv. Multa:

iv.1. moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dias) dias;
iv.2. moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustiflcado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementaçâo ou reposição da garantia.
iv.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Adminishaçáo a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe
o inciso I do artigo 137 da inciso ll do artioo 75 da Lei n" 14.133, de 'lo de abril de 2021.
iv.4. compensatória de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecuÇão total do objeto;
iv.5. A aplicação das sanções previstas nêste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (artigo 156, §9")
iv.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (artigo í 56, §7o).
iv.6.1. Antes da aplicaÇão da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo (artigo 157)
iv.6.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Conlratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(artigo 156, §8o).
iv,6.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do artigo 158 da inciso Il do arti 75 da Lei n" 14.133. de lo de abril de
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2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
11.2. Na âplicação das sançóes serão considerados (artigo í56, §1o):a. A natureza e a gravidadê da infração cometida;
b. As peculiaridades do caso concreto;
c. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d. Os danos que dela provierem para o Contratante;
e. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgâos de controle.
í1.3. Os atos previstos como infrações administrativa s na inciso ll do rtiqo 75 da Lei n'
14.133, de 1o de abril de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 20í3, seráo
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente deÍinidos na referida Lei (artigo 159)
11.4. A personalidade .jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurÍdica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relaçáo de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado.
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (artigo 160)
í1.5. O Contratante deverá, no prazo máximo í5 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, infoÍmar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (CEIS) e no CadastÍo Nacional de EmpÍesas Punidas (CNEP), instituÍdos no
âmbito do Poder Executivo Fêderal (artigo í6í).
11.6. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do artigo 163 da inciso ll do artioo
75 da Lei n' 14.í 33, de 1o de abril de 2021.

í2. cLÁusuLA DÉctMA SEGUNDA - DA ExINçÃo CoNTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes,
12.1 .1.O contrato pode ser eíinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quando esta não dispuser de creditos orçamentáríos para sua continuidade ou quando
entender que o contrato não mais lhê oÍerece vantagem.
12.1.2.A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do conlrato,
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos
2 (dois) mêses de antecedência desse dia.
1 2.1 .3. Caso a notiÍicação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele Íixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.í. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e í39 da mesma Lei.
12.2. A alteração social ou modificação da Íinalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará rescisáo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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12.2.1.5e a operaçáo implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.3. O termo de rescisáo, sempre que possível, será precedido:
12.3.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
í 2.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.3. lndenizações e multas.

clÁusuu oÉctttll TERcETRA - oorAçÃo onçerrletrÁRra
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Municipal vigente deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

a. DOTAÇÃO: 17.01.18.541.1801.2.079- FONTE: 1500000000 - Recursos Próprios;
b. ELEMENTO DE DESPESA: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;
c. FONTE DE RECURSO: 1.500.0000.00 - Recursos não vinculados de impostos.
2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

CLÁUSULA oÉc|ue QUInTA - DoS cAsos oMIsSoS
í4.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na inciso ll do artiqo 75 da Lei n' 14. 1 33, de 1o de abril de 2021 , Decreto Municipal
no 05712023, de 20112123 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e
normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉcIMA QUINTA - ALTERAçoES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e
seg uintes da inciso ll do artioo 75 da Lei n' 14.133 , de 10 de abril de 2021 .

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitaÍ, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de
contrato.
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do artigo 136 da inciso
ll do art o75da Lei n" 14.133, de 1o de abÍil de 2021

CLÁUSULA DÉcIMA sEXTA - PUBLIcAçÃo
16.í. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos
e condições previstas na inciso ll do artioo 75 da Lei n' 14.133 , de 10 de abril de 2021

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTMA -GESToR E FIscAL Do coNTRATo.
17.1. A Gestãoi Fiscalização do Contrato será exercida pela respectiva secretaria ou quem
está designar, o qual deverá exercer em toda sua plenitude a açáo de que trata a Lei no
14.133121 e Decrelo Municipal 310t2023.

CLÁUSULA DÉCIMA oITAVA - FoRo
18.1. E eleito o Foro da Comarca do Município de Baturité-CE, para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que nãor possam ser compostos pela
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conciliação, conforme artigo 92, §ío da inciso ll do artioo 75 da Lei n" '14.133, de 'lo de abril
de 2021.

Baturité/CE, í 3 de agosto de 2026
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ORDEM DE SERVI o
No da Ordem de Serviço
't 308.0í/2026

Modalidade da Licitação
Dispensada

AUTARQUtA MUNtcrpAL Do MEto AMBIENTE oe eetuRttáce

No do Processo
DISPENSA DE
0308.01/2026

LrctrAÇÃo No
Data do Contrato
13 de agosto de 2026

Contratado(a):
ASSESI BRASIL LTDA

Endereço:
AV. DESEMBARGADOR MOREIRA, NO í3OO
ALDEOTA, CEP.: 60.í70-002, FORTALEZA/CE

(SALA 223 - T. NORTE), BATRRO:

No do CNPJ:
CN PJ/MF no 1 4.7 69.24510001 -92

No do Telefone/Fax
85 9 9685-0098

Autorizo a execução dos serviços abaixo discriminados

COruTRETIçÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO E CONTROLE DE LICENçAS E
pRocE_ssos AMBIENTAIS, BEIvt couo a RuelrclçÃo, coNTRoLE DE TAxAs E
EMISSAo DE RELAToRIoS, PAGINA NA wEB ESPECÍFICA, JUNTo A AUTARQUIA

MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE DE BATURITÉ/CE

Valor Global: R$ 34.800,00 (tri nta e quatro mil e oitocentos rêais), conforme proposta

Validade da Proposta
ta) dias60 sessen

Prazo de Execução
(doze) mesesAté 12

Baturité/CE, l2 de agosto de 2026.

ÂRMANDOÂMAROFR^GOSO Lido4íolrd'eÉrl,^MÀDo
oÂsrlvAor4475673o7 ffi.:1tr:?S.:i'lÍlfil-*'

CICERO ANT NI SOUSA BEZERRA
ORDENADOR DESPESAS DA

AUTARQUIA MU CIPAL DO MEIO
AMBIENTE DEFATURITÉ/CE

CONTRATANTE

ARMANDO AMARO FRAGOSO DA
SILVA

ASSESI BRASIL LTDA
CONTRATADA

_ S-ê-êrstorio dê AdminisrToçôo, Finonçô.6 ptonoiomânto dê Botortté/CE -Írôvêseô 14 dâ Ab'il 3/ô, Cêntio Botu/itá CEp: 62.760-O_OO . CNpJ ôê Oz3A7-343IOOOI-OA
E-moit tctiruoioôot: odmi^i3trocoo@botvrit..cê.qov.bi
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EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

A AUTARQUIA MUNICIPAL DO ME|O AMBTENTE DE BATURTTÉ/CE torna púbtico o extrato
do CONTRATO No '1308.0í/2026, decorrente da DISPENSA Oe ltCtraçÃO tt"
0308.0í/2026, a saber:

oncÂo coNTRATANTE:
BATURITE/CE

AUTARQUIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE DE

OBJETO: CONTRATAÇAO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO E CONTROLE DE
L|CENçAS E pRocESSos AirrBtENTAts, BEM coMo A puBLtcAÇÃo, coNTRoLE DE
TAXAS E eutssÃo oe neuróntos, pÁoNa NA wEB EspEciFtcA, JUNTo A
AUTARQUtA MUNtctpAL Do ÍyrEto AMBTENTE DE gntunlrÉlce

VALOR GLOBAL: R$ 34.800,00 (trinta ê quatro mil e oitocentos reais).

VtCÊruCtA DO CONTRATO: O prazo de vigência da contratação é de até 12 (doze) meses,
prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" '14.133, de 1o de abril de 2021.

CONTRATADA: ASSESI BRASIL LTDA, inscrita no CNPJ no 14.769.24510001-92, com
sede: AV. DESEMBARGADOR MOREIRA, No í300 (SALA 223 - T. NORTE), BATRRO:
ALDEOTA, CEP.: 60.1 70-002, FORTALEZA/CE.

ASSNA PELA CONTRATADA: ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA

cIcERo ANTÔ SOUSA BEZERRA
ORDENADOR DE D

MUNICIPAL DO MEIO
PESAS DA AUTARQUIA
BIENTE DE BATURITE/CE

_ Soêretorio dê Administrogõô, Ft^onços ê Pton€jêmonto dê Bôturiró/CE -Írovesso 14 de Abril s/h, Cêntrô Botu.ité CEP: 62.760-O'OO - CNpJ no O7.3a7.343/OOO!-Og
E-hoil lnstitucionol: odninistrocoo@boturitê.cê.gow.br

Unidade Administrativa Elemento de
Despesa

AUTARQUIA MUNICIPAL
MEIO AMBIENTE
BATURITE/CE

DO
DE

17.01.18.541.180í.2.079- FONTE
í 500000000 - Recursos Próprios

33.90,39.00

^/
l*

ASSINA PELA CONTRATANTE: CICERO NruTÔruIO SOUSA BEZERRA,

AnfUnttÉ-Ce, í 3 de agosto de 2026.

Dotação Orçamentária



L'rI,EÉ BATURITE

cERflDÃo DE DrvuLGAÇÃo DE ExrRATo coNTRATUAL

Certificamos que o extrato do CONTRATO No 1308.0í/2026, deconente da DISPENSA DE
ItctraçÃo No 0308.0í/2026, cujo objeto é a coNTRATAÇÃo DE stsTEMA DE
GERENCIAMENTO E CONTROLE DE LIGENÇAS E PROCESSOS AMBIENTAIS, BEM
couo A puBLrcAçÃo, coNTRoLE DE TAxAs E EutssÃo oe neurónros, pÁcrNa
NA WEB.ESPECIFICA, JUNTO A AUTARQUIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE OE
BATURITE/CE, Íoi afixado no dia 12 de agosto de 2026, na imprensa oficial desta
lnstituição, conforme estabelece a legislação em vigor.

gRtuRtrÉ-Ce, 12 de agosto de 2026

CICERO AN SOUSA BEZERRA
OROENADOR DE

MUNICIPAL DO MEI
PESAS DA AUTARQUIA

Sêcretorio d€ AdministÍoçõo, Fiôo^ços € Plon€i.mênto de Boturhé,/CE -
Trovêsso 14 de Abril s./ô. Cêntrô Aoturité CEP: 62.760-OOO - CNPJ ôo 02387.343/OOOt-08

É-Eoll lnÊtitucionol: odoi.istrocoo@botu.ito-cê.gov.bt

BIENTE DE BATURITE/CE

^a ^a'3
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EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

A AUTARQUIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE DE BATURITE/CE torna público o extrato
do CONTRATO N' 1308.0í/2026, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO N"
0308.01/2026, a saber.

oncÃo coNTRATANTE:
BATURITE/CE.

AUTARQUIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE DE

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO E CONTROLE DE
LtcENçAs E pRogEssos AMB|ENTA|S, BErr, coMo A euelrcaçÃo, coNTRoLE DE
TAXAS E emtssÃo DE RELAToRros, pÁctnl NA wEB especírrca, JUNTo A
AUTARQUTA MUNtcrpAL Do MEto AMBTENTE oe gatunttúce

VALOR GLOBAL: R$ 34.800,00 (trinta e quatro mil e oitocentos reais).

VtCÊruCtA DO CONTRATO: O prazo de vigência da contratação é de até 12 (doze) meses,
prorrogável na forma dos artigos 106 e 'Í07 da Lei n' 14.133, de 1o de abril de 2021.

CONTRATADA: ASSESI BRASIL LTDA, inscrita no CNPJ n 14.769.245t0001-92, com
sede: AV. DESEMBARGADOR MOREIRA, No í300 (SALA 223 - T. NORTE), BATRRO:
ALDEOTA, CEP.: 60.í70-002, FORTALEZA/CE.

ASSNA PELA CONTRATADA: ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA

ASSINA PELA CONTRATANTE: CICERO ANTÔNIO SOUSA BEZERRA

BATURITE-Ce, 13 de agosto de 2026

CICERO ANT SOUSA BEZERRA
ORDENADOR DE

MUNICIPAL DO MEI
PESAS DA AUTARQUIA
BIENTE DE BATURITÉ/CE

Sêc.etorio de Administroçõo, Finoncôs ê Ptoneiomento de Eloturitê/CE -Trovessô l4 dê Abril s/ô, Çêntro B.tuíité CEP: 62.760-OOO - CNPJ 
^o 

07.347,343/oOOt-OA
E-6ôil lostitucio^ôl: ôdministroêõô@botúritê-ê6.9ov.b'

Unidade Administrativa Dotação Orçamentária Elemento de
Despesa

17 .01. 18.54 1.1801.2.07 9- FONTE:
'í 500000000 - Recursos Próprios

33.90.39.00AUTARQUIA MUNICIPAL DO
MEIO AMBIENTE DE
BATURITE/CE
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cERTtDÃO DE DTVULGAçÃO DE EXTRATO CONTRATUAL

Certificamos que o exlrato do CONTRATO No í308.0í/2026, decorrente da DISPENSA DE
LrcrTAçÃo No 0308.0'l/2026, cujo objero e a coNTRATAÇÃo DE srsTEMA DE
GERENCTAMENTO E CONTROLE DE L|CENÇAS E PROCESSOS AMBTENTA|S, BEM
COMO A PUBLICAÇÃO, CONTROLE DE TAXAS E EMISSÃO DE RELATÓRIOS, PÁGINA
NA WEB ESPECIFICA, JUNTO A AUTARQUIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE DE
BATURITÉ/CE, foi afixado no dia 12 de agosto de 2026, na imprensa oficial desta
lnstituição, conforme estabelece a legislação em vigor.

BATURITE-Ce, 12 de agosto de2026

CICERO ANT SOUSA BEZERRA
ORDENADOR DE

MUNICIPAL DO MEI
PESAS DA AUTARQUIA

MBIENTE DE BATURITÉ/CE

Secretorio de Âdministrogôo. Fiôônços e Plonsiom€ntô de Botu.itólcE -TrovêÊso 14 d€ Abíil3/n, centro Boturtré cEÍ,. 62.760-o-oo - cNF|J no 07.3a7.343loool-08
E-moil lnstitucionol: odmi^isr.ocoo@botu.it6.c6,gôv-b.
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